
 

 

 

 

 

 

  
 

  

 

 

  
 

  

 

 

  

  

 

 

 

     Segundo as orientações do TCU os critérios de habilitação técnica, 

previstos no art. 67 da Lei 14.133/2021, prestam-se a comprovar que o licitante possui 

a qualificação técnica necessária para bem executar o objeto da contratação. Referem-

se, portanto, a características inerentes ao licitante, não se confundindo com os 

critérios técnicos de aceitabilidade da sua proposta, relacionados ao objeto da 

contratação. 



1) A documentação para habilitação técnica deve comprovar, a depender do tipo de 

objeto a ser contratado, a qualificação técnico-profissional e a técnico-operacional 

cumulativamente. 

2) A qualificação técnico-profissional trata da vinculação ao licitante de profissionais 

com conhecimento técnico e experiência necessários à execução do objeto do 

certame. O licitante deve indicar profissional (registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso) detentor de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de obra ou serviço de características semelhantes, que será o 

responsável técnico caso o licitante seja contratado 

  

 

  

 

 

 

 

  

  



  

 

  

   

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

  

 

   

 

 

 

 



  

 

  

 

 

  

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


